
Miguel Portas, 
que visitou Gaza 
ainda durante os 
bombardeamentos, 
escreve sobre as 
lições deste massacre. 
GLOBAL

Seminário Internacional 
“Em defesa do direito 
à água” defendeu o 
reconhecimento da 
água como um bem 
comum, património da 
Humanidade, e como 
um direito humano. 
PÁG. 12
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DIREITO À ÁGUA – DIREITO HUMANO GAZA: LIÇÕES DE UM MASSACRE

Decorre o debate interno que culminará na 6ª Convenção 
do Bloco de  Esquerda. Neste número entrevistamos subscritores 
das três moções em debate. PÁG. 7, 8 e 9.
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A longa luta dos professores 
em 2008, terminou a 22 de De-
zembro, com a entrega de um 
abaixo-assinado com perto de 
70 mil assinaturas a exigir a sus-
pensão da avaliação de desem-
penho e a revisão do Estatuto da 
Carreira Docente. Estávamos no 
rescaldo da maior greve de sem-
pre no sector, a 3 de Dezembro, 
com uma adesão de 94 por cen-
to, segundo os sindicatos. No 
dia seguinte, no Parlamento, a 
ministra admitiu, pela primeira 
vez, substituir o modelo a partir 
do próximo ano lectivo. 

Os professores continuaram 
fi rmes na exigência da suspen-
são do processo de avaliação 
e rejeitam a simplifi cação do 
modelo apenas para apaziguar 
a contestação. Mas, nesta maté-
ria, o ano abriu com os mesmos 
sinais de arrogância por parte 
do Governo. 

O secretário de Estado da Edu-
cação, Jorge Pedreira, dissipou 
as dúvidas a abertura ao diálogo 
por parte da tutela, nos primei-
ros dias de 2009. Ao pré-aviso 
da greve geral, a 19 de Janeiro, o 
SE respondeu com a ameaça de 
voltar atrás com duas das prin-
cipais propostas apresentadas 
durante as negociações com a 
Plataforma Sindical de Professo-
res (PSP).

O ministério tinha deixado 
em aberto a hipótese de retirar 
a contabilização das bonifi ca-
ções “Muito Bom” e “Excelen-
te” como critério para ordenar 
os professores participantes nos 
concursos de colocação, conti-
nuando dessa forma a fazer-se a 
graduação com base no tempo 
de serviço e nota de licenciatu-
ra. A segunda proposta prendia-
se com a mobilidade dos pro-
fessores titulares, a quem seria 

permitido concorrer para esta-
belecimentos de ensino onde 
encontrem vagas da sua cate-
goria. O ministério propôs en-
tão que as 2.200 vagas fossem 
incluídas já no concurso de Fe-
vereiro. 

A ameaça de recuar nas duas 
medidas, não fez hesitar os 
sindicatos. Apesar de concor-
darem com as propostas, FNE 
e FENPROF, consideraram-nas 
insufi cientes para deixar cair 
a exigência da suspensão do 
modelo de avaliação. E tanto 
movimentos como sindicatos 
exigem a revisão do Estatuto da 
Carreira Docente para eliminar 
a distinção arbitrária entre pro-
fessores titulares e professores 
não titulares.

A greve geral, a 19 de Janei-
ro, mostrou novamente que a 
luta está para durar. Ainda que 
os níveis de adesão possam ter 

fi cado ligeiramente aquém do 
anterior protesto – de acordo 
com a tutela 41% dos docen-
tes fi zeram greve, enquanto a 
FENPROF garantia números na 
ordem dos 90% em todo o país, 
repetindo-se assim o cenário de 
Dezembro – os professores de-
ram sinais de que estão longe 
de esmorecer no braço-de-ferro 
com o Governo.

Entre 20 de Janeiro e 20 de 
Fevereiro, a greve repete-se, no 
caso dos os professores avalia-
dores, que se recusem a obser-
var aulas dos seus avaliados. As 
aulas assistidas estão previstas 
no modelo de avaliação do de-
sempenho dos docentes para 
os profi ssionais que desejam 
concorrer às quotas de “Muito 
Bom” e “Excelente”. Os profes-
sores avaliadores, ainda que dis-
cordando do modelo de avalia-
ção, estão obrigados a assistir às 

aulas, sempre que os avaliados 
assim o requeiram, salvo se se 
encontrarem em greve, tal como 
será o caso. O boicote às aulas 
assistidas promete abalar de for-
ma decisiva a implementação 
do actual modelo de avaliação. 
O mês de Janeiro não terminará 
sem uma nova manifestação na-
cional, dia 24 frente ao Palácio 
de Belém, em Lisboa, apoiada 
por cinco movimentos de pro-
fessores, entre os quais o Movi-
mento Escola Pública, a APEDE 
e o MUP.

A concentração visa alertar 
o Presidente da República para 
os aspectos mais gravosos do 
modelo de avaliação. A revisão 
do Estatuto da Carreira Docente 
arranca dia 28. 

Em preparação está um novo 
encontro nacional de escolas 
em luta, organizado por vários 
movimentos de docentes.

ANO NOVO
A MESMA LUTA
TEXTO DE CATARINA OLIVEIRA. FOTO DE PAULETE MATOS.

MANIFESTAÇÃO PROFESSORES LISBOA

2009 não trouxe melhores dias à luta dos professores, pelo contrário. O Governo começou o ano a responder à 
contestação dos docentes, que rejeitam o modelo “simplex” de avaliação, com ameaças de processos disciplina-
res e penalizações na progressão da carreira. A 19 de Janeiro repetiu-se a greve nacional, com níveis de adesão 
signifi cativos. À estratégia de desgaste do Governo, os professores respondem com fi rmeza e novas acções.
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CARLOS SANTOSEDITORIAL
PRIORIDADE AO EMPREGO

A CRISE económica está a superar as piores expec-

tativas. O desemprego, que há anos que é bastante 

elevado, vai subir ainda mais. Os encerramentos de 

empresas e os despedimentos colectivos multiplicam-

se. São más notícias para a sociedade portuguesa, 

onde as desigualdades são grandes e em que a crise 

as pode agravar brutalmente ainda mais.

Entretanto, como reage o Governo? Dois dias depois 

de ter aprovado o orçamento rectifi cativo, a Comissão 

Europeia divulgou previsões económicas para 2009 e 

2010, muito piores que o governo previra dois dias 

antes. O orçamento rectifi cativo, mal foi aprovado, 

parece já envelhecido.

Tem sido assim desde bem antes do início do debate 

do Orçamento do Estado para 2009. Primeiro, o Go-

verno tentou esconder a crise, enganou-se. Depois 

refez números previsões, mas sempre negando a pro-

fundidade da crise. Aprovou até um Orçamento de 

Estado para 2009, só com os votos do PS, que esta-

va claro que não estava de acordo com a realidade. 

Agora, a saga continua: o Governo continua no seu 

afã de negar a evidência. Só que a realidade é mais 

dura e não se submete à arrogância de Sócrates, por 

mais que o porta-voz do PS repita a sua crença nas 

previsões do Governo.

Esta resistência a encarar a realidade não é um erro, é 

antes uma intenção: O Governo pretende espalhar a 

ideia de que foi surpreendido por um fenómeno ab-

solutamente imprevisto, quando seguia no bom ca-

minho, no melhor no Portugal democrático. A fuga à 

realidade é afi nal apenas uma forma de propaganda 

e de impor o seu balanço positivo a uma sociedade 

que não o sente como tal. É também a via para fugir 

às responsabilidades perante a continuidade da crise 

e a sua dimensão.

A negação da realidade serve, no entanto, para bem 

pior: o Governo previu no Orçamento de Estado um 

valor para o subsídio de desemprego que é inferior ao 

de 2008, que por sua vez já era inferior ao de 2007. 

O Governo, que de emergência tomou medidas de 

apoio e avales aos bancos em montante de cerca de 

16% do PIB, continua a recusar-se a tomar medidas 

de apoio às vítimas da crise. No passado dia 15 de Ja-

neiro, rejeitou no parlamento todas as propostas para 

aumentar a protecção aos desempregados.

É assim o governo Sócrates: as suas medidas não en-

frentam as consequências da crise, para os mais po-

bres, e estão a agravar as desigualdades, favorecendo 

os especuladores e os mais poderosos.

Como o Bloco de Esquerda tem sempre dito ao Go-

verno: a prioridade é o emprego e o combate ao de-

semprego, a prioridade é a luta contra as desigualda-

des sociais.

AVALIAÇÃO: 
PROJECTO DO BLOCO 
NÃO PASSOU POR UM VOTO
No dia 8 de Janeiro, foi discutido na AR o 
projecto de lei do Bloco para suspender a 
avaliação dos professores, que acabou por 
ser rejeitado por apenas um voto: 114 dep-
utados votaram contra, 113 a favor. A mes-
ma votação teve o projecto do PEV, sobre 
o assunto, na mesma sessão. Em ambos os 
projectos a deputada Matilde Sousa Franco 
absteve-se e os deputados Manuel Alegre, 
Teresa Portugal, Júlia Caré e Eugénia Alho 
votaram a favor.
O projecto do PSD, apresentado na mesma 
sessão plenária, teve menos quatro votos 
a favor que o do Bloco, dos quatro depu-
tados do PS que se abstiveram. Todos os 
partidos de oposição votaram a favor dos 
projectos dos três partidos. 
No total, estiveram presentes 229 par-
lamentares, registando-se a única falta 
na bancada socialista, que tem maioria 
absoluta de 121 deputados, onde esteve 
ausente Victor Baptista. O presidente da 
Assembleia da República, Jaime Gama, não 
exerceu o seu direito de voto, por sua von-
tade.
O projecto do Bloco foi o único a apresen-
tar um modelo alternativo de avaliação dos 
professores nas escolas, tal como salientou 
a deputada do Bloco, Cecília Honório. O 
documento propõe a suspensão imediata 
do actual modelo de avaliação e do fi m da 
divisão entre professores titulares e não 
titulares, e assenta num “modelo integra-
do de avaliação das escolas”, que procura 
alcançar “o equilíbrio entre elementos ex-

ternos e elementos internos” no processo 
da avaliação. 
Recorde-se que, a 5 de Dezembro, projec-
tos de resolução do Bloco, PCP, PSD, CDS-PP 
e PEV a favor da suspensão do processo de 
avaliação dos professores já tinham sido 
rejeitados. Nessa sessão, a ausência de 
30 dos 75 deputados da bancada social-
democrata, seria decisiva para o chumbo 
de um dos projectos, o do CDS-PP, que 
contou com seis deputados socialistas a fa-
vor – João Bernardo, Manuel Alegre, Teresa 
Portugal, Matilde Sousa Franco, Júlia Caré e 
Eugénia Alho – e uma abstenção da social-
ista Odete João. Não fossem as ausências 
dos deputados do PSD e o diploma seria 
aprovado. 
O debate foi marcado pela troca de críticas 
entre as bancadas do PSD e PS, com os so-
cialistas a acusarem os sociais-democratas 
de tentar “uma segunda volta” para reparar 
o episódio das faltas. O PS não conseguiu 
esconder o nervosismo perante a dúvida, 
que se manteve, até fi nal das votações, so-
bre o sentido de voto das três deputadas 
“alegristas”, chegando a colocar-se a hipó-
tese de votarem ao lado da oposição, o 
que mereceu uma breve reacção negativa 
do ministro dos Assuntos Parlamentares, 
Augusto Santos Silva. 
No dia 23 o projecto de lei do CDS-PP volta 
à discussão no plenário da AR.

MARIA DE LURDES RODRIGUES
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1. O contexto 

2008, do Teatro da Trin-
dade à Aula Magna tiveram 
aí lugar assembleias de pro-
ximidade entre socialistas 
descontentes, o campo do 
Bloco, outros grupos políti-
cos e personalidades. Des-
sas assembleias tudo se dis-
se, sobejou a especulação 
jornalística. Importa talvez 
perceber as razões por que 
foram possíveis. Dizer que 
se trataram de espaços de 
crítica, muito contundente, 
ao governo do Partido So-
cialista, é dizer pouco. E, no 
entanto, esse era o ponto de 
partida: a condenação das 
políticas liberais que têm 
dominado. Nesse aspecto 
teve o eco previsto. 

As razões profundas da 
aproximação na acção, no 
combate político, prendem-
se com aquilo que há mui-
tos anos se chama a crise 
estratégica do reformismo. 
É o factor poderoso da in-
satisfação de largos sectores 
da população e dos seus re-
presentantes políticos que se 
juntou à oposição de esquer-
da “tradicional”. O fenóme-

no não é exclusivamente 
português, é bastante acen-
tuado na união europeia. 
Os partidos socialistas após 
a 2ª guerra mundial pratica-
ram uma política reformista 
a favor das classes trabalha-
doras. O “estado-providên-
cia” tornou-se a Meca dos 
programas de reformas. A 
partir da década de 80 a pro-
gressiva transferência des-
ses partidos, uns mais que 
outros reconheça-se, para 
as concepções neoliberais 
da burguesia conservadora 
transformou-os numa loja 
vazia para os interesses po-
pulares. Partidos de reformas 
que não fazem reformas, e 
crescentemente assumem 
contra-reformas no sistema 
do wellfare, entram em crise 
de identidade e estratégia, 
exibem duplicidade. Esse 
mal-estar, produto da meta-
morfose liberal dos socialis-
tas ofi ciais, é que provoca a 
contestação ideológica nas 
suas fi leiras e eleitorado. “Já 
não me revejo neste partido” 
não é só um estado de triste-
za, é o reconhecimento de 
um processo. 

A presença do Partido So-
cialista no governo é, como 
é fácil de ver, o acelerador 
de todas as divergências pro-
gramáticas, pois é quando o 
choque entre a imagem e a 
realidade é mais brutal. Os 
descontentes bem podem 
invocar Antero, Leon Blum, 
Olof Palme, isso não faz par-
te da cartilha ideológica de 
Sócrates, remetido ao prag-
matismo liberal. 

2. O PS não é algarismo 
deste número 

Convenha-se que a conver-
gência das esquerdas nada 
tem a ver com o “programa 
comum” de Mitterrand e 
Marchais. Esse tempo, sem 
o analisar agora, não volta 
mais. O PS não faz parte des-
se esquema. A não ser para 
aqueles que acham que vão 
reconverter o PS, e andam 
nisso há mais de 20 anos. A 
necessidade de convergên-
cia das esquerdas para der-
rotar a política neoliberal é 
um processo longo e aciden-
tado de refundação das áreas 
políticas respectivas. Embora 
não exclusivamente. Os mo-

vimentos sociais podem ter 
aqui um papel de impulso 
muito marcante. A presença 
de destacados líderes sociais 
no Fórum “Democracia e 
Serviços Públicos” potencia 
esse processo. 

Entenda-se que nada tem 
a ver com a aritmética elei-
toral. Confundir isto com 
discussões sobre situações 
de coligações eleitorais ou 
governamentais é perceber 
tudo ao contrário: toda esta 
dinâmica funciona exacta-
mente contra o partido do 
governo, e destina-se a criar 
a prazo uma alternativa. A 
quem? À política neoliberal 
do PS, claro. 

3. Clarificações 

No que toca ao Bloco de 
Esquerda o processo de re-
fundação e de avanço polí-
tico, de pluralismo no ideal 
socialista é bem conhecido. 
Outras áreas terão a evolu-
ção que determinem. Des-
contentes do PS poderão até 
criar organizações novas, 
maxime um partido, para 
eventualmente recuperar um 
espaço social-democrata. 

A alternativa de poder de 
que fala M. Alegre não é se-
guramente o socialismo mas 
seria descabido, ainda mais 
na actual adversa relação de 
forças, subestimar possibi-
lidades de ruptura com as 
políticas neoliberais de PS e 
PSD, o bloco central de in-
teresses. Esse sim, seria um 
sinal de modernidade na 
Europa. 

O debate do programa, 
aproveitando as várias elei-
ções de percurso nos pró-
ximos anos, pode revelar 
convergências na orienta-
ção económica de redução 
drásticas das desigualdades 
sociais, no papel do estado 
e dos serviços públicos, no 
motor da cultura e educa-
ção. Da remodelação do 
modelo produtivo, à ecolo-
gia abrangente, às alterações 
europeias, à desvinculação 
do bloco militar da NATO, 
o tempo e as circunstâncias 
apontam para compromissos 
exigentes. 

Discutamos então  a al-
ternativa antes de discutir o 
poder. Somos agentes desse 
progresso.

A CONVERGÊNCIA 
DAS ESQUERDAS
TEXTO DE LUÍS FAZENDA. FOTO DE ANDRÉ BEJA.
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WORKSHOP SOBRE TRABALHO NO FÓRUM “DEMOCRACIA E SERVIÇOS PÚBLICOS” NA FACULDADE DE LETRAS DE LISBOA.



Krugman tornou-se por 
isso o (provavelmente único) 
benefi ciário do crash bolsis-
ta de 2007 a 2008 e da re-
cessão que se lhe segue: ten-
do visto os seus prognósticos 
mais sombrios confi rmados 
pela crise, o Prémio Nobel 
foi-lhe atribuído mais pela 
crítica do que pelo contri-
buto teórico (aliás bastante 
convencional dentro dos 
quadros da economia orto-
doxa). E tinha sem dúvida 
razão: a expansão da econo-
mia americana, que é ainda 
a economia dominante no 
mundo, foi alimentada ao 
longo dos últimos anos pelo 
endividamento. 

Gráfico 1. Dívida privada 

(em % do PIB dos EUA) 

No gráfi co 1 destaca-se 
esta evolução. Como se vê, 
a dívida das famílias quase 
triplica, a dívida da econo-
mia não-fi nanceira duplica e 
a dívida do sector fi nanceiro 
multiplica-se por dez desde 
1960. A espiral do endivida-
mento suportou o consumo 
e o nível de vida nos EUA e 
tornou-se agora o detonador 
da crise. 

 Esta espiral de endivida-

mento permitiu uma enorme 
acumulação de capital fi ctí-
cio e, portanto, benefi ciou 
directamente o sector fi nan-
ceiro, que construiu novos 
impérios. O Gráfi co 2 revela 
a extensão desta mudança, 
ainda para o caso dos EUA. 

Como se verifi ca, a evo-
lução dos lucros ultrapassa 
e em muito o crescimento 
do produto. Mas o que mais 
impressiona é como dispa-
raram os lucros do sector 
fi nanceiro, sugando parte 
importante do valor produ-
zido na economia (e criando 
valor fi ctício, sem contrapar-
tida em bens, serviços ou in-
formação e conhecimento 
produzidos). 

Gráfico 2. Evolução dos 
lucros no sector financeiro 
e não-financeiro (em % do 
PIB dos EUA, 1970 = 100) 

 Esta espiral especulativa 
não podia durar. E, de facto, 
começou a tremer quando 
se verifi cou que o crédito 
subprime, isto é o crédito 
hipotecário a pessoas po-
bres, não podia ser pago. Em 
consequência, começou um 
efeito dominó devastador, 
visto que parte dos “deriva-

dos” se baseava em activos 
sem valor real e portanto 
incobráveis. Assim, desco-
briu-se que as instituições fi -
nanceiras vendiam gato por 
lebre. A primeira a cair foi o 
Banco Lehmann Brothers, o 
quarto maior banco de in-
vestimento no mundo. E de-
pois foram nacionalizados 
60 bancos, porque os go-
vernos da União Europeia e 
os EUA se concertaram para 
fi nanciar a fundo perdido os 
prejuízos e tentar salvar o 
capital fi nanceiro. 

Mas há duas característi-
cas importantes desta crise 
que não têm resposta nestes 
desesperados planos de sal-
vamento. 

A primeira é a sobreprodu-
ção. Esta é uma crise típica 
de sobreprodução, como se 
verifi ca claramente no exem-
plo da indústria automóvel. 
Mas só há sobreprodução 
porque se conjugam duas 
decisões estratégicas erra-
das: produzir demasiados 

bens supérfl uos e, sobretu-
do, reduzir o valor do salá-
rio para aumentar a taxa de 
lucro. A diminuição da pro-
cura efectiva, isto é do poder 
de compra dos trabalhado-
res, por via do aumento do 
desemprego estrutural, das 
deslocalizações e da auste-
ridade, tem agora o reverso 
da medalha. No Gráfi co 3 
mostro como se foram redu-
zindo os salários como parte 
do rendimento nacional e do 
PIB dos EUA. O mesmo se 
passou no mundo inteiro. 

Gráfico 3. Salários em % 
do PIB dos EUA 

 

A consequência é a crise 
de sobreprodução e de falta 
de procura efectiva. Ora, a 
recessão - de que a fagulha 
inicial foi o crash das Bolsas, 
mas que se desenvolve por 
causa da sobreprodução - 
agrava ainda mais estas difi -
culdades, porque vai provo-
car um grande aumento do 
desemprego. Os mais po-
bres fi cam mais pobres, os 
mais vulneráveis fi cam mais 
vulneráveis. 

A tentativa do Governo Só-
crates de contrabandear no 

Código do Trabalho a exten-
são do período experimental 
para 6 meses, acabando as-
sim com os contratos a pra-
zo para criar uma fi gura de 
exploração ainda mais bara-
ta e com menos direitos, é 
uma expressão grave destas 
ameaças. 

Mas existe ainda uma 
segunda ameaça, que é a 
defl ação. Com a recessão, 
e trata-se de uma recessão 
somente comparável à mais 
grave de sempre, a de 1929, 
o risco actual é a defl ação, 
isto é a redução dos preços 
em níveis absolutos. Essa si-
tuação implica dois dramas: 
o primeiro é o desemprego, 
porque muito mais empre-
sas fecharão se assim for; e 
o segundo é o sobreendivi-
damento das pessoas. Quem 
está endividado é a vítima 
mais atingida pela defl ação, 
visto que os juros nunca são 
negativos e, se os preços bai-
xam (e os salários também) 
o diferencial em relação ao 
juro vai aumentar. 

A defl ação é uma tragé-
dia raramente conhecida 
nas economias capitalistas 
desenvolvidas. Houve um 
episódio desse tipo no Ja-
pão nos anos 90 do século 
passado e a recessão durou 
uma década. Se a recessão 
actual provocar defl ação, 
estaremos perante uma crise 
social como nunca conhe-
cemos nas nossas vidas. 
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OS FUNDOS DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO PARA 
ARRENDAMENTO – MUITAS 
LACUNAS POR PREENCHER

GRÁFICO 1. 

F: ECONOMIC REPORT OF THE PRESIDENT, 2008.

GRÁFICO 2. 

F: ECONOMIC REPORT OF THE PRESIDENT, 2008.

GRÁFICO 3. 

F: ECONOMIC REPORT OF THE PRESIDENT, 2008.

Com a recessão, 
e trata-se de uma 
recessão somente 
comparável à mais 
grave de sempre, a 
de 1929, o risco 
actual é a defl ação, 
isto é a redução dos 
preços em níveis 
absolutos. 

A GRANDE RECESSÃO 
E O RISCO DA DEFLAÇÃO
TEXTO DE FRANCISCO LOUÇÃ

O recentemente galardoado com o Prémio Nobel da Economia, Paul Krugman, tem uma carreira curiosa. 
Tendo escrito os seus principais contributos para a teoria económica há cerca de vinte anos, Krugman dedi-
cou-se desde então à divulgação e ao debate das teorias económicas e, sobretudo, das opções dos gover-
nos do seu país, os Estados Unidos. Feroz crítico da economia especulativa de George Bush (e que tinha sido 
iniciada por Bill Clinton), já em 2005 Krugman tinha deixado o alerta: “A economia americana depende das 
pessoas venderem casas umas às outras, sendo as dívidas pagas com dinheiro emprestado pelos chineses”. 
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A petição “Em defesa do 
SNS” lançada pelo Bloco de 
Esquerda, duas semanas antes 
de Sócrates demitir o ministro 
da saúde, e de que António Ar-
naut - fundador do SNS, acei-
tou ser o primeiro signatário, 
deu visibilidade e acentuou o 
isolamento político de Correia 
de Campos, nomeadamente 
junto dos socialistas, e a inevi-
tabilidade da sua substituição. 

Mais do que mudar e corrigir 
a política em curso, o que José 
Sócrates verdadeiramente pre-
tendeu ao libertar-se de Correia 
de Campos foi retirar da agen-
da dos media a sua política de 
saúde e os casos/problema que 
diariamente se multiplicavam 
e produziam um enorme des-
gaste na imagem do governo. 
Sócrates precisava de uma bor-
racha para apagar o desastre 
que foi a segunda passagem de 
Correia de Campos pela pasta 
da saúde. 

O perfi l da sucessora de Cor-
reia de Campos é parte essen-
cial dessa estratégia de controlo 
e redução de danos. A escolhi-
da, Ana Jorge, era à data uma 
desconhecida da opinião públi-
ca, uma cidadã sem “história” 
política mas conhecida e reco-
nhecida pelos profi ssionais do 
SNS - onde sempre trabalhou, 
como uma pediatra de elevada 

craveira e uma defensora dos 
serviços públicos de saúde. Ana 
Jorge projectava uma imagem 
exactamente inversa do que ti-
nha sido o exercício de Correia 
de Campos enquanto ministro. 
O consenso versus o confl ito, 
o diálogo versus a arrogância, 
os serviços versus os resultados 
fi nanceiros, a médica versus o 
gestor. 

Entretanto, passou o tempo 
sufi ciente para confi rmarmos 
que alguma coisa mudou para 
que o essencial se mantivesse 
na mesma. Mais no estilo do 
que na essência da política. 
Com Correia de Campos havia 
ministro a mais, hoje temos mi-
nistra a menos. Antes, era um 
frenesim de medidas e catadu-
pas de decisões, agora sobram 
as preocupações da ministra 
mas, também, uma inegável 
paralisia do ministério. 

A linha privatizadora não se 
alterou. É certo que Ana Jorge 
acabou com a gestão privada 
do Amadora Sintra. A situação 
era escandalosa e incontrolável, 
o governo não tinha alternati-
va. Não resultou de qualquer 
reviravolta nas concepções ne-
oliberais do governo: logo de 
seguida, a construção e gestão 
dos novos hospitais públicos (!) 
de Cascais e Braga foram en-
tregues a dois grandes grupos 

privados. O orçamento para 
2009 - já da responsabilid ade 
da nova ministra, não se distin-
gue dos anteriores: redução do 
fi nanciamento do SNS, cuja do-
tação cresce abaixo da infl ação 
prevista, asfi xiando hospitais e 
centros de saúde e impedindo 
investimentos inadiáveis para 
fazer face ao envelhecimento 
da rede de serviços públicos, 
instalar efectivamente a nova 
rede de urgências que continua 
no papel e ultrapassar o atraso 
tecnológico do SNS em diver-
sas áreas da medicina. 

Com Ana Jorge, permanece o 
sub-fi nanciamento do SNS, ve-
lha praga dos governos do PS e 
do PSD, que uma descomunal 
dívida não permite nem negar 
nem esconder: mais de mil mi-
lhões de euros, a medida exac-
ta dos cortes que o governo PS 
tem feito nos orçamentos do 
SNS e do dinheiro que falta no 
SNS. Compreende-se que, até 
por vergonha, a ministra diga 
que não conhece estes núme-
ros.... 

E, no mais, tudo continuou 
como estava. Os profi ssionais 
continuam sem carreiras nem 
contratação colectiva, impera 
a precariedade, a instabilidade 
e o recurso ao aluguer de pro-
fi ssionais à hora, sobretudo nas 
urgências. Os medicamentos 

continuam a sobrecarregar o 
bolso dos portugueses, agora 
obrigados a suportar a poupan-
ça que o governo resolveu fazer 
nas comparticipações. A insta-
lação da tão propagandeada 
rede de urgências mal saiu do 
papel e a reforma dos cuidados 
primários prossegue a passo 
de caracol: 150 USFs das 200 
prometidas até fi nal de 2007 
(!), centenas de milhar de cida-
dãos continuam sem médicos 
de família. As listas de espera 
continuam a crescer, principal-
mente para primeiras consul-
tas hospitalares. As urgências, 
como bem fi cou demonstrado 
no recente surto de gripe, não 
respondem à crescente procura 
de que são alvo. Os hospitais 
empresa conduzem-se por ga-
nhos fi nanceiros e não por ga-
nhos em saúde. A PMA, apesar 
da aprovação da lei e das su-
cessivas promessas do governo, 
não benefi ciou ainda um só ca-
sal. O PNS (plano nacional de 
saúde) não se desenvolve, não 
se impõe como elemento estru-
turante da política de saúde. 

Correia de Campos achava 
tudo isto natural e necessário. 
Era a limpeza das gorduras a 
mais do SNS. Ana Jorge decla-
ra-se preocupada e promete so-
luções. Que tardam em surgir. 
O SNS está cada vez mais no 

osso. Assim o deixou a gover-
nação do PS. 

Dois últimos registos sobre o 
ano que agora acaba. 

Um, para recordar os pro-
jectos de lei que o Bloco de 
Esquerda fez aprovar no Par-
lamento na área da saúde: o 
direito de acompanhamento 
dos utentes nos serviços de ur-
gência e as medidas de apoio 
aos doentes com Alzheimer e 
Parkinson. 

Um outro, para sublinhar 
a importância da entrada em 
vigor da Carta de Direitos de 
Acesso dos Utentes do SNS e 
dos tempos máximos de espera 
(e de resposta) que ela consagra 
e agora o governo fez publicar, 
regulamentando a lei aprovada 
pela Assembleia da República, 
por proposta do Bloco de Es-
querda. 

Respeitar e fazer baixar estes 
tempos de espera é o passo se-
guinte na aplicação de uma lei 
que pode contribuir para uma 
profunda mudança no modelo 
organizativo e funcional quer 
dos hospitais quer dos centros 
de saúde: colocar o doente e a 
satisfação das suas necessida-
des e direitos no centro da sua 
actividade. 

DEPOIS DE CORREIA DE CAMPOS, 
MUDOU ALGUMA COISA 
PARA TUDO FICAR NA MESMA
O ano de 2008 fi ca marcado pela demissão do ministro, esgotado e derrotado politicamente quer pela ampla 
movimentação popular contra a política de encerramento de serviços do SNS, quer pela contestação conduzida 
pelas forças de esquerda à estratégia privatizadora do ministro e do governo, na qual se envolveram destacados 
membros do PS.  TEXTO DE JOÃO SEMEDO
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Quando, a 27 de Dezem-
bro, num sábado, a aviação 
de Israel iniciou os bombar-
deamentos, a liderança do 
país anunciava objectivos 
díspares e entre si contradi-
tórios, para a missão de des-
truição. Tal e qual como Lí-
bano, há dois anos e meio.

 Quando, a 17 de Janeiro, 
Israel declarou um cessar-
fogo unilateral, é duvidoso 
que qualquer um dos ob-
jectivos enunciados tenha 
sido realmente atingido. 
A população de Gaza não 
deixou de estar maiorita-
riamente com o Hamas e é 
certo e seguro que passou a 
detestar ainda mais a Fatah e 
o seu presidente. O Hamas, 
contudo, sobreviveu. Embo-
ra atingido no plano militar, 
continuou a lançar rockets 
até ao momento em que de-
cidiu, ele próprio, decretar 
o seu cessar-fogo. Mesmo a 
rede de túneis não terá sido 
completamente destruída. Se 
tal tivesse acontecido, não 

haveria razão para que o 
reabastecimento do Hamas 
fosse uma das mais delica-
das questões à mesa das ne-
gociações. Ou seja, tal como 
no Líbano, a invasão não 
resolveu nenhum problema 
fundamental do invasor. O 
seu lastro é outro: um banho 
de sangue que adicionou mil 
e trezentas novas razões para 
vinganças futuras.

 A presidência checa, com 
cobertura alemã, começou 
por apoiar o “castigo”. Os 
franceses foram os primeiros 
a perceber que tal caminho 
só poderia descredibilizar 
ainda mais a União. Ao fi m 
de uma semana de bombas, 
a cacofonia europeia ouvia-
se no Levante, pelas vozes 
desencontradas de checos, 
Sarkozy e Tony Blair. Só 
quando a guerra desco-
briu os seus horrores é que 
a União se inclinou para o 
cessar-fogo e começou a cri-
ticar Telavive. E para que tais 
mensagens se começassem a 

ouvir fora das salas de reu-
nião, foi preciso que Israel, 
como é seu hábito, tivesse 
passado ao ataque a com-
boios e instalações da ONU 
que abrigavam refugiados de 
guerra. É verdade, também 
a Europa se comportou em 
Gaza como no Líbano.

 Não se compreendem as 
oscilações nas lideranças 
europeias, que passaram da 
defesa aberta de Israel à crí-
tica mais ou menos explíci-
ta, sem a entrada em cena de 
um movimento que parecia 
adormecido há anos. Mais 
de um milhão de europeus 
desceu às ruas exigindo a 
uma só voz a retirada ime-
diata do agressor. Isto não 
se viu há dois anos e meio. 
Como é facto que desta vez 
os eurodeputados se mexe-
ram melhor, quebrando o 
muro de silêncio que Israel 
impunha em Gaza. 

Na guerra dos 33 dias, só 
a esquerda europeia se des-
locou a Beirute durante os 

bombardeamentos. Para se 
compreender o que se irá 
seguir, é preciso ter em conta 
as mudanças que esta guerra 
operou:

Se a “guerra dos 33 dias” 
lançou a liderança israelita 
numa crise larvar - de que 
não mais se livraria - a nova 
invasão reunifi cou as elites e 
explorou à exaustão a “iden-
tidade sitiada” que se ma-
nifesta na sociedade. Israel 
virou ainda mais à direita. 
É por isso que nada garante 
que o mais inconfessado dos 
objectivos deste crime de 
massa venha a ser atingido 
– garantir a vitória do Kadi-
ma e do Labour nas eleições 
de Fevereiro. No plenário de 
Estrasburgo, intervindo em 
nome do GUE/NGL, pergun-
tei: “quantas mais vidas serão 
necessárias para que Tzipi 
Livni e Ehud Barak ganhem 
as eleições” e não me arre-
pendo de o ter feito. As son-
dagens foram mesmo a mais 
cínica das motivações destes 

crimes de guerra. Ao invés, 
na sociedade palestiniana, 
a principal consequência 
da agressão será a formação 
de um governo de unidade 
nacional. Com efeito, não 
há perspectiva de trégua em 
Gaza sem a participação do 
Hamas. A ideia de o substi-
tuir pela Autoridade Palesti-
niana morreu nos próprios 
escombros da guerra. Tal 
como no Líbano, a invasão 
reforçará os factores internos 
de convergência, ao invés do 
que se pretendia em Telavive 
e em Washington.

 Finalmente Washington, 
em fase de rei morto, rei 
posto. Que a esquerda tenha 
baixas expectativas. Essa é a 
atitude que o realismo re-
comenda e a que previne 
desilusões. Este é o confl ito 
onde é menos provável que 
se registem alterações de es-
tratégia. Por muito que seja o 
que delas mais carece. 

*eurodeputado do GUE/NGL
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Se o cessar-fogo cruzado se mantiver, quando este número do Global lhe chegar às mãos, já não haverá guerra nem 
soldados invasores em Gaza. Isto, se tudo decorrer sem percalços depois do massacre…  TEXTO DE MIGUEL PORTAS*

LIÇÕES DE UM MASSACRE



Este é um ensaio de Uri Avnery*, fi gura histórica do campo da Paz 
em Israel. O seu ponto de vista é importante para a esquerda euro-
peia e para o GUE/NGL, que na sessão plenária de Janeiro se bateu 

por uma resolução do parlamento europeu que condenasse a agres-
são e, inequivocamente, se pronunciasse pelo cessar-fogo, a retirada 

das tropas de agressão e a abertura das fronteiras. 

Pouco depois da meia-noi-
te, o canal árabe Al- Jazee-
ra exibia uma reportagem 
sobre os eventos em Gaza. 
De repente, a câmara apon-
tou para o céu escuro. Tela 
negra. Não se via coisa al-
guma. Mas ouvia-se o ruído 

dos aviões, assustador, um 
rugido apavorante. Impossí-
vel não pensar nas dezenas 
de milhares de crianças de 
Gaza que ouviam aquele 
ruído naquele momento, 
encolhidas, paralisadas de 
medo, à espera da explosão 
das bombas.
“Israel tem de defender-se 
contra os rockets que aterro-
rizam as cidades do sul do 
país”, explicou o porta-voz 

israelita. “Os palestinianos 
têm de reagir contra o assas-
sinato dos seus combatentes 
na Faixa de Gaza”, declarou 
o porta-voz do Hamas.
De facto, não se pode dizer 
que o cessar-fogo foi rompi-
do, porque nem chegou a 
haver cessar-fogo, para co-
meçar. A principal exigência, 
para que haja qualquer ces-
sar-fogo na Faixa de Gaza, é 
que os postos de fronteira se 
abram. Não há vida possível 
em Gaza sem um fl uxo re-
gular de abastecimentos. E 
os postos não foram abertos, 
senão apenas por algumas 
horas, esporadicamente. O 
bloqueio por terra, mar e ar 
contra um milhão e meio de 
seres humanos é um acto de 
guerra, tanto quanto lançar 
bombas ou rockets. O blo-
queio paralisa a vida na Fai-
xa de Gaza: extingue fontes 
de trabalho e emprego, li-
mita oportunidades onde já 
praticamente não há oportu-
nidade alguma, leva cente-
nas de milhares de pessoas à 
fome, impede que os hospi-
tais funcionem, corta o abas-
tecimento de electricidade e 
água.
Os que decidiram fechar os 
postos de passagem, seja 
qual tenha sido o pretexto, 
sabem que nunca haveria e 
não houve efectivo cessar-
fogo, nessas condições.
Isso é o principal. Depois, 
vieram as provocações 
menores, planeadas para 

obrigar o Hamas a reagir. 
Depois de vários meses, du-
rante os quais praticamente 
não foram lançados rockets 
Qassam, uma unidade do 
exército foi mandada à Fai-
xa, para “destruir um túnel 
localizado muito próximo 
da cerca de fronteira”. Do 
ponto de vista estritamente 
militar, faria mais sentido 
montar uma emboscada dos 
dois lados da cerca. Mas o 
objectivo era criar um pre-
texto para pôr fi m ao ces-
sar-fogo, de modo que pa-
recesse plausível culpar os 
palestinianos. Afi nal, depois 
de várias pequenas acções, 
nas quais foram assassina-
dos combatentes do Hamas, 
o Hamas retaliou com lan-
çamento massivo de rockets 
e, abracadabra, acabou o 
cessar-fogo. Todos culparam 
o Hamas.

O OBJECTIVO DA 
OPERAÇÃO

Para quê? Tzipi Livni disse-o 
abertamente: para derrubar 
o governo do Hamas em 
Gaza. Os rockets Qassam 
foram o pretexto.
Derrubar o governo do Ha-
mas? Soa como capítulo de 
“A Marcha da Insensatez”. 
Afi nal de contas, todo mun-
do sabe que, para começar, 
foi o governo de Israel que 
praticamente criou o Ha-
mas. Uma vez, perguntei a 
um ex-chefe do Shin-Bet, os 
serviços de informação, Ya-

OPERAÇÃO   
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    DEPOIS DO CRASH

GRAFFITI DE BANSKY NO MURO DA CISJORDÂNIA (PALESTINA).

Esta guerra é como 
um graffi ti no muro: 
Israel está a perder a 
oportunidade históri-
ca de fazer a paz com 
o nacionalismo árabe 
secular. Amanhã tal-
vez seja obrigado a 
enfrentar um mundo 
uniformemente ára-
be fundamentalista, 
o Hamas multiplicado 
por mil.
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akov Peri, sobre isso, e ele 
respondeu-me com ar enig-
mático: “Não criamos, mas 
tão-pouco difi cultamos.”
Durante anos, as autoridades 
da ocupação estimularam 
o movimento islâmico nos 
territórios ocupados. Quais-
quer outras actividades po-
líticas foram rigorosamente 
suprimidas, mas a actividade 
dos movimentos islâmicos 
nas mesquitas continuou li-
vremente. O cálculo foi tão 
simples quanto ingénuo: a 
OLP era considerada como 
o principal inimigo de Israel, 
Yasser Arafat era o demónio 
da hora. O movimento islâ-
mico combatia a OLP e Ara-
fat. Então... foi tratado como 
aliado de Israel.
Na primeira intifada, em 
1987, o movimento islâmico 
ofi cialmente rebaptizou-se: 
passou a chamar-se Hamas 
(sigla, em árabe, de “Movi-
mento da Resistência Islâ-
mica”) e mergulhou na luta. 
Mesmo então, durante quase 
um ano, o Shin-Bet nada fez 
contra o Hamas, enquanto 
os membros do Fatah eram 
executados ou presos aos 
magotes. Israel só reagiu de-
pois quando prendeu o che-
que Ahmed Yassin e os seus 
seguidores.
Depois disso, as coisas mu-
daram. 
Hoje, o demónio é o Hamas 
e a OLP é vista por muitos 
em Israel quase como um 
braço do movimento sionis-
ta. A conclusão lógica, se o 
governo de Israel quisesse a 
paz, seria aceder ao que pe-
dem as lideranças do Fatah: 
fi m da ocupação, assinar 
um tratado de paz, instituir 
um Estado da Palestina, re-
torno às fronteiras de 1967, 
solução razoável para o pro-
blema dos refugiados, liber-
tação de todos os prisionei-
ros palestinianos. Com isso, 
com certeza, o crescimento 
do Hamas teria sido contido. 

Mas lógica e política não 
se dão bem. Nada daqui-
lo aconteceu. Aconteceu o 
contrário. Depois do assas-
sinato de Arafat, Ariel Sha-
ron declarou que Mahmud 
Abbas, que sucedeu a Ara-
fat, era uma “galinha depe-
nada”. Não permitiram que 
Abbas contabilizasse a seu 
favor nenhum feito político, 
por pequeno que fosse. As 
negociações, patrocinadas 
pelos EUA, viraram anedota. 
O mais autêntico dos líderes 
do Fatah, Marwan Barghou-
ti, foi preso, com sentença 
de prisão perpétua. Em vez 
de libertação de prisionei-
ros, só gestos estreitos e in-
sultantes.
Abbas passou a ser sistemati-
camente humilhado, o Fatah 
tornou-se um saco vazio e o 
Hamas obteve uma retum-
bante vitória eleitoral nas 
eleições na Palestina – as 
eleições mais democráticas 
que jamais houve no mundo 
árabe. Israel imediatamente 
passou ao boicote ao gover-
no eleito. Na luta interna 
que se seguiu, o Hamas ob-
teve o controle directo sobre 
a Faixa de Gaza.
Agora, depois de tudo isto, 
o governo de Israel decidiu 
“liquidar o poder do Hamas 
em Gaza” com sangue, fogo 
e colunas de fumo.
O nome ofi cial da guerra é 
“Cast Lead”, “soldadinho 
de chumbo”, duas palavras 
tiradas de uma canção infan-
til sobre um brinquedo do 
Hanukkah. Mais adequado 
seria que lhe chamassem a 
“Guerra das Eleições”.

GUERRAS ELEITORAIS

Já outras vezes, no passa-
do, houve guerra durante 
campanhas eleitorais. Me-
nachem Begin bombardeou 
o reactor nuclear do Iraque 
durante a campanha eleito-
ral em 1981. Quando Shi-
mon Peres reclamou que 

seria golpe eleitoral, Begin 
gritou, logo no comício se-
guinte: “Judeus! Crêem que 
eu mandaria os nossos va-
lentes rapazes para a morte 
ou, pior, para cair prisionei-
ros nas mãos de animais, só 
para vencer uma eleição?” 
Begin venceu.
Peres não é Begin. Quan-
do, durante a campanha de 
1996, ordenou a invasão do 
Líbano (operação “Vinhas 
da Ira”), todos sabiam que o 
fi zera por puro cálculo elei-
toral. A guerra foi um fracas-
so para Israel, Peres perdeu e 
Binyamin Netanyahu chegou 
ao poder.
Barak e Tzipi Livni recorrem 
agora ao mesmo velho gol-
pe. Segundo as sondagens, 
só nas últimas 48 horas, Ba-
rak já conquistou mais cinco 
cadeiras no Parlamento. Cer-
ca de 80 cadáveres de pales-
tinos por voto eleitoral.
Mas é muito difícil caminhar 
sobre uma pilha de cadáve-
res. Os ganhos eleitorais po-
dem evaporar-se. Para que se 
evaporem, basta que a opi-
nião pública em Israel pas-
se a ver a guerra como um 
fracasso. 
Por exemplo, se os Qassams 
continuarem a atingir Beer-
sheba, ou se a invasão por 
terra levar a muitas mortes 

de soldados israelitas. O ti-
ming foi cuidadosamente es-
colhido, também por outro 
critério. Os ataques come-
çaram dois dias depois do 
Natal, quando os líderes eu-
ropeus e norte-americanos 
estão em férias, até ao Ano 
Novo. Ideia brilhante: ain-
da que alguém sinta algum 
ímpeto para deter a guerra, 
ninguém desistirá do feria-
do. Israel ganhou vários dias 
sem qualquer pressão do ex-
terior.
Mais uma razão para a oca-
sião escolhida: são os últi-
mos dias de George Bush na 
Casa Branca. Cabia esperar 
que esse tolo encharcado de 
sangue apoiasse entusiasti-
camente a chacina, o que, 
de facto, fez. Barack Obama 
ainda não tomou posse e en-
contraria o pretexto perfeito 
para não interferir: só há um 
presidente. O silêncio nada 
acrescenta, de positivo, à 
história do governo Obama.
A ideia central foi: não repe-

tiremos os erros da segunda 
Guerra do Líbano. Esse lema 
foi incansavelmente repeti-
do em todos os jornais, nas 
entrevistas e noticiários de 

televisão. O que não altera 
o fato: a Guerra de Gaza é 
uma réplica da segunda 
Guerra do Líbano.
O conceito estratégico é o 
mesmo: aterrorizar a popu-
lação civil, com ataques im-
placáveis por ar, semeando 
a maior quantidade possível 
de morte e destruição. Esse 
tipo de estratégia não impli-
ca risco para os pilotos israe-
litas, porque os palestinianos 
não têm defesa anti-aérea. O 
plano: se a infra-estrutura de 
manutenção da vida diária 
das populações que vivem 
na Faixa for completamen-
te destruída e se a anarquia 
se implantar... a população 
levanta-se e derruba o regi-
me do Hamas. Então, Abbas 
voltará para Gaza montado 
nos tanques de Israel.
No Líbano, o mesmo plano 
falhou. A população cha-
cinada, inclusive cristãos, 
reuniu-se em torno do He-
zbollah e Hassan Nasrallah 
tornou-se herói do mundo 

árabe. O mesmo, provavel-
mente, acontecerá agora. Os 
generais entendem de matar 
e movimentar tropas, não de 
psicologia de massas.

 CHUMBO FUNDIDO
Barak e Tzipi Livni 
recorrem agora ao 
mesmo velho golpe. 
Segundo as sonda-
gens, só nas últimas 
48 horas, Barak já 
conquistou mais 
cinco cadeiras no 
Parlamento. Cerca  
de 80 cadáveres de 
palestinianos por 
voto eleitoral.
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A VERGONHA 
DOS ÁRABES

Há algum tempo escrevi 
que o bloqueio de Gaza é 
uma experiência científi ca, 
para determinar o quanto 
aguenta uma população pri-
vada de tudo, antes que a es-
pinha dorsal se parta. É uma 
experiência conduzida com 
o generoso apoio da Europa 
e dos EUA. Até agora, deu 
em nada. O Hamas tornou-
se mais forte e os Qassam al-
cançam alvos cada vez mais 
distantes. A guerra, hoje, é a 
continuação da mesma ex-
periência por outros meios.

É possível que não tenha 
restado “outra alternativa” 
ao exército, além de tentar 
reocupar a Faixa de Gaza, 
porque não há outro meio 
de deter os Qassams para lá 
de um acordo com o Hamas, 
o que contraria a política do 
governo. Quando começar 
o avanço por terra, tudo de-
penderá da motivação e da 

capacidade de combate dos 
soldados do Hamas contra os 
soldados israelitas. Ninguém 
sabe o que acontecerá.

Dia a dia, noite após noi-
te, o canal árabe Al-Jazeera 
exibe imagens atrozes: cor-
pos mutilados, velhos e 
crianças chorando, à pro-
cura dos seus, nas dezenas 
de cadáveres espalhados no 
chão, uma mulher puxando 
de uma pilha de cadáveres 
o cadáver de uma menina, 
médicos exauridos, sem re-
médios e sem gaze, procu-
rando salvar os feridos. A 
propósito, o canal Al-Jazee-
ra que emite em inglês, di-
ferente do canal árabe, tem 
exibido imagens saneadas e 
repetido a incansável propa-
ganda do governo de Israel. 
Seria interessante descobrir 
o que houve por lá…

Milhões de pessoas estão a 
ver aquelas imagens terríveis 
dia e noite. Ficam gravadas 
na memória para sempre: 

Israel, o horrível. Israel, o 
abominável. Israel, o de-
sumano. Cria-se hoje mais 
uma geração que odeia. É 
um erro horrendo, que Isra-
el pagará até muito depois 
de todos terem esquecido 
quaisquer outros resultados 
dessa guerra.

Mas outra coisa está tam-
bém sendo inscrita para 
sempre, na mente de mi-
lhões: o retrato dos miserá-
veis, corruptos e passivos re-
gimes árabes. Do ponto de 
vista dos árabes, um facto é 
hoje inultrapassável: que go-
vernos vergonhosos!

Para o milhão e meio de 
árabes em Gaza, que sofrem 
tão terrivelmente, a úni-
ca abertura para o mundo, 
não controlada por Israel, 
é a fronteira com o Egipto. 
Só por ali podem chegar a 
comida para matar a fome 
e os medicamentos para os 
feridos. Essa fronteira per-
manece fechada, no mo-

mento do terror máximo. O 
exército egípcio bloqueou a 
única via possível e os feri-
dos estão a ser operados sem 
anestésicos.

Por todo o mundo árabe, 
de um extremo a outro, eco-
aram as palavras de Hassan 
Nasrallah: “os líderes egíp-
cios são cúmplices do cri-
me. Estão a colaborar com o 
“inimigo sionista” na tenta-
tiva de dobrar o povo da Pa-
lestina.” Evidentemente, não 
se referia apenas a Mubarak, 
mas a todos os demais, do 
rei da Arábia Saudita ao pre-
sidente palestiniano. Quem 
assista às manifestações que 
estão a ocorrer em todo o 
mundo árabe e ouça os slo-
gans terá a impressão de 
que, para muitos árabes, os 
políticos parecem patéticos, 
no melhor dos casos; ou cri-
minosos e colaboracionistas, 
no pior.

Tudo isso terá consequên-
cias históricas. Uma gera-

ção inteira de líderes ára-
bes pode estar a dar lugar à 
única alternativa que ainda 
parece viável: a ideologia 
do fundamentalismo islâmi-
co. Esta guerra é como um 
graffi ti no muro: Israel está a 
perder a oportunidade his-
tórica de fazer a paz com o 
nacionalismo árabe secular. 
Amanhã talvez seja obriga-
do a enfrentar um mundo 
uniformemente árabe funda-
mentalista, o Hamas multi-
plicado por mil. O meu mo-
torista de táxi, em Telavive, 
num dia destes, pensou em 
voz alta: Por que não convo-
cam os fi lhos dos ministros 
e dos deputados, organizam 
batalhões e os mandam in-
vadir Gaza por terra?

* Uri Avnery é jornalista, 
membro fundador do Gush 
Shalom (Bloco da Paz israe-
lita).

GRAFFITI DE BANSKY NO MURO DA CISJORDÂNIA (PALESTINA).
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1. Que balanço faz a vossa 
lista da intervenção política 
e social do Bloco?

O Bloco de Esquerda desen-
volveu-se como movimento po-
lítico de activistas que em lutas 
concretas têm um papel muito 
importante. E aprendemos com 
a experiência que nos é trazida 
por essa militância. Lançámos 
uma campanha em defesa do 
Serviço Nacional de Saúde 
que foi capaz de ampliar mui-
to e de pesar sobre a crise da 
política de Correia de Campos. 
Distinguimo-nos na esquerda 
com uma política de unidade e 
abertura no referendo do abor-
to, e conseguimos resultados 
que mudaram o país. Na luta 
dos professores, nas primeiras 
experiências de organização 
de precários, enfi m, na mobi-
lização social contra o gover-
no nestes anos desde a última 
convenção, os bloquistas tive-
ram um papel essencial, a par 
do trabalho parlamentar e da 
intervenção local do partido.

2. Estamos a viver uma 
profunda crise económica, 
que propostas acham que o 
Bloco deve ter e como deve 
intervir na sociedade peran-
te esta crise?

 A crise que vivemos é uma 
crise sistémica das mais graves 
da história do capitalismo. É pe-
rante ela que o Bloco procura 
desenvolver a sua intervenção. 
A resposta que tem sido dada 
pelos governos a nível interna-
cional é no sentido de manter 
as políticas liberais e de socor-
rer o capital fi nanceiro.

Para o Bloco, é preciso asse-
gurar que a crise não crie difi -

culdades dramáticas à maioria 
da população – que as pou-
panças de toda uma vida de 
trabalho sejam garantidas, mas 
não as benesses que têm sido 
dadas à burguesia fi nanceira. É 
preciso enfrentar os impactos 
no aumento de desemprego e 
reforçar o poder de compra.

Hoje, um trabalhador, além 
de ser explorado, como sem-
pre foi, pela extracção de uma 
parte do produto do seu traba-
lho para o lucro do patrão, tem 

o seu rendimento expropriado 
pelos juros especulativos que 
transferem para a fi nança uma 
parte do rendimento real; é rou-
bado nos preços dos alimentos 
e dos combustíveis, objecto de 
especulação, nos juros bancá-
rios e nos PPRs que apostam na 
Bolsa as reformas de cada um.

É preciso responder a esta 
especulação e criar regras que 
impeçam essa transferência de 
riqueza. Isso só se pode fazer 
através de um resposta – apoiar 
os desempregados, criar con-

dições de inserção, aumentar 
as prestações sociais aos de-
sempregados e fazê-las mais 
abrangentes, criar sistemas de 
bonifi cação dos créditos das fa-
mílias com desempregados.

Por outro lado, é preciso criar 
recursos para investimento pú-
blico nas áreas essenciais. O 
país precisa de melhor edu-
cação, mais professores, mais 
enfermeiros, de desenvolver os 
serviços de saúde. Estes servi-
ços públicos melhoram a vida 
e criam emprego. É para esse 
plano que deve ser dirigido o 
investimento público. E é preci-
so, para tudo isto, uma reforma 
fi scal efi ciente.

É diante destes dados que se 
coloca a questão da proprieda-
de pública dos sectores estraté-
gicos da economia. Porque só 
desta forma é possível fazer um 
planeamento efi caz das políti-
cas de energia, por exemplo. 
Da mesma maneira no sistema 
fi nanceiro. Este debate sobre 
o modelo económico, sobre a 
propriedade pública dos sec-
tores estratégicos e sobre a na-
cionalização desses sectores é 
aquele em que o Bloco preten-
de ter um perfi l muito alto no 
próximo período.

3. 2009 é um ano com 
três eleições, como o 
Bloco se deve apresentar 
e que propostas para as 
enfrentar?

A resposta anterior aborda o 
essencial das propostas. O Blo-
co é uma força de oposição. 
Está na luta com um programa 
claro, antagónico ao do PS e ao 
projecto liberal que vem fazen-
do o consenso no “centrão” ao 

longo dos últimos 30 anos. O 
Bloco intervém para desorga-
nizar esse consenso, para refa-
zer o mapa da política. Nestas 
eleições, é esse o nosso objec-
tivo. É óbvio que isto se faz em 
torno de uma ideia de governa-
ção alternativa. O Bloco tem 
um programa, um projecto de 
governo, vai defender políticas 
concretas, necessárias ao país.

Nestas três eleições, o Bloco 
será uma alternativa aberta à 
sociedade, dialogando com o 
resto da oposição de esquerda. 
Nas europeias, perante o abuso 
que o modelo liberal e autoritá-
rio da União Europeia vem de-
senvolvendo, nas legislativas, 
discutindo a dominação da eli-
te que vem trazendo o país no 
atraso. Ao nível local, perante 
os interesses da especulação, 
perante as decisões opacas to-
madas nas câmaras sem qual-
quer controlo. Esse programa 
da esquerda anticapitalista é o 
que o Bloco tem para trazer ao 
debate político.

4. O que distingue a vossa 
moção das restantes?

Nesta convenção há debates 
políticos muito transversais às 
moções. Mas há um aspecto 
que mobiliza a atenção dos 
militantes: a convergência das 
esquerdas e as iniciativas toma-
das pelo Bloco e outros secto-
res, num debate inédito em 30 
anos de história da esquerda. 
O Bloco vem reconfi gurando 
o mapa da esquerda. Pelo seu 
lado, Manuel Alegre tornou-
se um protagonista essencial 
deste debate. Desde que foi 
candidato à Presidência da Re-

pública, realizou um percurso 
público de divergência face às 
políticas liberais e de crítica à 
governação do PS. Isso tem de 
ser valorizado pela esquerda 
anticapitalista.

Para nós, o fracasso do social-
liberalismo introduz o debate 
que conta: como construir uma 
alternativa de esquerda à he-
gemonia histórica do PS, uma 
nova hegemonia pelo socialis-
mo. Fazemo-lo sem proclamar 
governos alternativos com o 
PCP, com Manuel Alegre. As 
pessoas sentem a difi culda-
de de uma relação de forças 
em que estão desfavorecidas. 
Tivemos resistências sociais 
importantes, mas não conse-
guiram nenhuma vitória signi-
fi cativa (excepto a legalização 
do aborto). Neste contexto 
adverso, é preciso tirar lições 
de experiências governativas 
como a da Refundação Comu-
nista em Itália. O Bloco não 
pode responder às difi culdades 
das lutas populares semeando 
ilusões eleitoralistas e governos 
mirífi cos. A moção A vê a con-
vergência das esquerdas como 
a verdadeira exigência deste 
momento: responder à ofensiva 
liberal, participar e desenvolver 
as lutas sociais, enfraquecer a 
política de Sócrates no mais lar-
go espectro político. Com essa 
política teremos muitas vezes 
convergências com o PCP - no 
Parlamento, nos movimentos 
sociais - e com correntes inde-
pendentes, críticas da política 
do PS. 

A
MOÇÃO

 A crise que vivemos 
é uma crise sistémica 
das mais graves 
da história 
do capitalismo. 
É perante ela que 
o Bloco procura 
desenvolver a sua 
intervenção. 

TODA A LUTA 
DA ESQUERDA SOCIALISTA PARA 2009
ENTREVISTA COM JORGE COSTA DA MOÇÃO A



1. Que balanço faz a 
vossa lista da intervenção 
política e social do Bloco?

Helena Carmo: O balan-
ço destes dois anos é de que 
houve realmente um esforço 
de presença pública, de parti-
cipação, de envolvimento das 
pessoas. Houve uma tentativa 
de sair do parlamento, de vir à 
participação cívica, de tentar 
envolver as pessoas, por esse 
lado creio que o Bloco se refor-
ça, se consolida. 

Nós temos depois uma lei-
tura bastante mais crítica rela-
tivamente às capacidades de 
melhorar aquilo que é o fun-
cionamento interno. Ao esforço 
público não correspondeu, na 
nossa opinião, um reforço para 
que todas essas deliberações e 
todas essas campanhas consoli-
dassem a discussão interna dos 
bloquistas. Cremos que tudo 
foi feito muito num patamar de 
passagem de informação, de 
passagem de decisão a partir da 
comissão política e pouco ou 
quase nada resultado de uma 
consolidação de debate interno 
que reforçasse a capacidade do 
activismo na base.

2. Estamos a viver uma 
profunda crise económica, 
que propostas acham que 
o Bloco deve ter e como 
deve intervir na sociedade 
perante esta crise?

Helena Carmo: A primeira 
percepção é de que verdadei-
ramente a classe trabalhadora 
vive a crise não desde 2008, 
mas muito lá para trás. Há aqui 
uma dicotomia entre o que é 

a vivência das pessoas, que já 
traz uma crise lá muito de lon-
ge, e aquela que foi o estalar da 
crise fi nanceira a partir dos Es-
tados Unidos. Relativamente a 
este último impacto, de 2008, a 
ideia que temos é de que o ca-
pitalismo se expõe brutalmen-
te à sua barbárie ou seja esta 
exposição de todas as incom-
petências, de todas as fraudes, 
de todas as corrupções. Ava-
liando o que o Bloco, ou a sua 
direcção actual, tem dito sobre 
a matéria revêmo-nos, não en-
contramos aí grande razão de 
divergência e assumimos isso 
na própria moção.

A outra ideia é de que esta 
queda nos Estados Unidos mos-
trou que o imperialismo ame-
ricano tem fragilidades, que se 
defi nem novos ajustamentos ao 
nível mundial. Parece-nos, sem 
grandes aprofundamentos, que 
há um novo desenho a surgir 
do ponto de vista da partilha 
fi nanceira em termos mun-
diais, creio que isso exige uma 
atenção crescente por parte do 
Bloco e que haverá evoluções 
importantes nesse nível. 

Achamos que é importante 
que o Bloco faça os grandes 
contrastes entre a falência de 
todas as propostas que o neoli-
beralismo trouxe e as soluções 
que passam por outro tipo de 
sistema económico. Que não 
se permita ou que se tente 
contrariar a ideia de que agora 
voltam a ser os trabalhadores 
a pagar aquilo que os grandes 
senhores das fi nanças e todos 
os especuladores guardaram 
nos seus bolsos, nos off-shores 

e que agora fazem pagar, como 
se viu com este tipo de nacio-
nalizações, que afi nal só nacio-
naliza o prejuízo. 

3. 2009 é um ano com 
três eleições, como o 
Bloco se deve apresentar 
e que propostas para as 
enfrentar?

Paulo Silva: 2009 vai ser um 
ano muito complicado para o 
Bloco de Esquerda, mas isso 
não signifi ca que devamos bai-
xar os braços muito pelo con-
trário. O Bloco de Esquerda de-
verá apresentar-se nos três actos 
eleitorais de 2009, apresentan-
do as suas listas próprias.

4. O que distingue a vossa 
moção das restantes?

Paulo Silva: É muito simples, 
nós temos vindo a teorizar, nes-
te último decénio temos vindo a 
teorizar bastante e talvez tenha 
chegado a altura, mais do que 
nunca, de passarmos da teoria 
aos factos, de passarmos à prá-
tica e uma coisa que caracteri-
za e que distingue claramente 
a moção B das restantes é o seu 
carácter positivo e propositivo o 
que não encontramos, nem na 
moção A, nem na moção C.

5. Há mais alguma questão 
que não tenha sido 
abordada e que queiras 
acrescentar?

Helena Carmo: Creio que 
posso dar algum fundamento 
à existência desta moção. Nós 
vimos realçando uma faceta 
muito particular da questão 
política, e que muitas vezes é 

desvalorizada, que é as meto-
dologias de trabalho interno. É 
verdade que a política se faz de 
análise de situação, de activis-
mo, de militância, de envolvi-

mento das pessoas e que se faz 
também de algum cuidado ao 
nível super-estrutural e da leitu-
ra que se vai fazendo momento 
a momento. Mas a grande ra-
zão de ser destes dois grupos 
que se juntaram nesta moção 
é a valorização que fazemos 
do refl exo das metodologias de 
trabalho ao nível dos organis-
mos do Bloco. 

Nós achamos que há uma 
fractura que devia marcar a me-
todologia da esquerda, relativa-
mente aos partidos institucio-
nais, que é realçar a exigência, 
a participação e o conhecimen-

to das pessoas relativamente à 
tomada de decisão. Receber 
directivas, campanhas pré-defi -
nidas, decisões já tomadas, não 
é a melhor metodologia para 
construir massa crítica, para 
potenciar activistas dinâmicos, 
conscientes, exigentes. Creio 
que é nessa vivência alterna-
tiva que o Bloco devia fazer a 
sua própria escola de empenho 
cívico. 

Está hoje muito em realce a 
questão das alianças ao nível 
das esquerdas. 

Nós não divergimos que se 
procure entendimentos, que se 
encontre capacidade de cami-
nhar em conjunto com as for-
ças de esquerda organizadas ou 
não, agora que isso resulte de 
processos que sejam realmen-
te debatidos. Por exemplo, os 
encontros que se tem patroci-
nado a partir de Manuel Alegre. 
Muito bem que Manuel Alegre 
questione o governo do PS, que 
seja capaz de estar num fórum 
com gente do Bloco de Esquer-
da, com gente sem organização 
partidária, nós achamos que é 
um avanço. Agora que isso não 
seja uma coisa pendurada, oca-
sional, lá em cima,   e que seja 
possível que ao nível dos acti-
vistas de base se trabalhe e se 
debata sobre o seu acordo e o 
seu desacordo relativamente a 
este tipo de caminhos.

Achamos que 
é importante 
que o Bloco faça os 
grandes contrastes 
entre a falência de 
todas as propostas 
que o neoliberalismo 
trouxe e as soluções 
que passam por 
outro tipo de sistema 
económico.

8 | ESQUERDA JANEIRO’09 | ENTREVISTA COM HELENA CARMO E PAULO SILVA - MOÇÃO B

“CONSTRUINDO A DEMOCRACIA 
DE BASE – POR UMA MAIORIA 
SOCIAL DE ESQUERDA”
ENTREVISTA COM HELENA CARMO E PAULO SILVA DA MOÇÃO B

B
MOÇÃO



Em todas as eleições 
propomos que o 
Bloco se apresente 
com listas próprias 
com um programa 
anti-capitalista, anti-
neoliberal, de alter-
nativa ao Sócrates e 
à direita conservado-
ra e neoliberal. 
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“COMBATER O CAPITALISMO, 
OUSAR O SOCIALISMO”
ENTREVISTA COM  ISABEL FARIA E GIL GARCIA DA MOÇÃO C

C
MOÇÃO

1. Que balanço faz a 
vossa lista da intervenção 
política e social do Bloco?

Isabel Faria: O balanço que 
fazemos tem várias vertentes. 
Fazemos um balanço positivo 
sobre o trabalho parlamentar. 
Fazemos um balanço positi-
vo sobre as posições políticas 
claras que o Bloco tem toma-
do em relação aos problemas 
prementes da sociedade por-
tuguesa, como por exemplo o 
desemprego e a precariedade. 
Temos algumas dúvidas sobre 
o trabalho que está a ser feito 
pelo Bloco nas organizações de 
trabalhadores, no movimento 
sindical. Também temos muitas 
dúvidas e somos críticos, e isto 
também é uma autocrítica, que 
o trabalho do Bloco a nível au-
tárquico foi um trabalho desco-
ordenado, sem empenho, sem 
muito arrojo e, infelizmente, irá 
fi car marcado pelo desastre que 
foi o acordo de Lisboa. 

O Bloco não pode continuar 
a ser apenas um partido com 
uma intervenção política par-
lamentar em que todos nós nos 
revemos, também tem que ter 
intervenção política nas bases.

2. Estamos a viver uma 
profunda crise económica, 
que propostas acham que 
o Bloco deve ter e como 
deve intervir na sociedade 
perante esta crise?

Gil Garcia: No plano políti-
co achamos que este período 
requer medidas extraordiná-
rias para salvaguardar empre-
go, para impedir que aumente 
o desemprego e o combate à 
precariedade. O Bloco já tem 

propostas nesse domínio, mas 
deve ser ousado. A nacionali-
zação da banca ou do sector 
da energia estão na ordem do 
dia. A resposta do Bloco no que 
toca à energia é um bocado tí-
mida, dado que o Bloco até tem 
como perspectiva programática 
a defesa da nacionalização do 
sector energético, mas ultima-
mente optou por concentrar 
mais o combate à privatização 
dos sectores que faltam ser pri-
vatizados na Galp e não de co-
locar na ordem do dia a rena-
cionalização da própria Galp.

No plano da assistência ao 
desemprego o Bloco devia ter 
propostas ousadas, alargar o 
prazo do subsídio de desem-
prego, alargar os montantes.

No plano da contestação 
social, o Bloco tem feito par-
te das diversas movimenta-
ções sociais, mas devia ser 
mais ousado. Não estivemos 
de acordo, por exemplo, com 
a postura que o Bloco teve na 
luta dos professores, logo que 
os dirigentes sindicais do Blo-
co no sector subscreveram o 
memorando de entendimento 
que a Fenprof assinou com a 
Ministra da Educação. Em nos-
sa opinião os movimentos de 
contestação têm sido bastante 
radicalizados e devem encon-
trar o Bloco como uma força 
propulsora para a construção 
de alternativas. Isso é um dos 
contributos que a nossa lista 
mais pretende imprimir neste 
debate para a Convenção.

3. 2009 é um ano com 
três eleições, como o 
Bloco se deve apresentar 

e que propostas para as 
enfrentar?

Isabel Faria: A nossa propos-
ta é clara: em todas as eleições 
propomos que o Bloco se apre-
sente com listas próprias com 
um programa anti-capitalista, 
anti-neoliberal, de alternativa 
ao Sócrates e à direita conser-
vadora e neoliberal. Tanto nas 
autarquias, como nas legisla-
tivas, como nas europeias, a 
nossa proposta é clara: o Blo-
co deve apresentar-se sozinho, 
não deve fazer convergências, 
não deve fazer coligações pré-
eleitorais que incluam o PS, 
que incluam a direita. Não 
deve fazer convergências e 
coligações pós-eleitorais, não 
podemos voltar a correr riscos, 
como o risco que se correu em 
Lisboa.

O Bloco deve continuar a dar 
passos para convergências à 
esquerda, mas também não te-
mos ilusões: nenhum passo foi 
dado durante estes dois anos, 
nenhum passo concreto pode-
rá ser dado e também não há 
vontade política da parte dos 
interlocutores à esquerda para 
criarem qualquer alternativa e 
qualquer coligação política.
 
4. O que distingue a vossa 
moção das restantes?

Gil Garcia: O principal deba-
te estratégico que se vai dar na 
próxima Convenção Nacional é 
saber qual é a resposta do Blo-
co no próximo período político 
em Portugal. A estratégia da di-
recção do Bloco, plasmada na 
actual lista A, é defender a reti-
rada da maioria absoluta ao Só-
crates, ou seja, o Bloco não luta 

pela queda do governo Sócra-
tes e para retirar o PS do poder, 
mas simplesmente por retirar-
lhe a maioria absoluta. Para nós 
o que se tratava era de retirar 
o PS e o governo Sócrates to-
talmente do governo. Evidente-
mente que isso necessitava que 
o Bloco tivesse tido nos últimos 
dois anos uma outra política, 
que foi aquela que defendemos 
na anterior Convenção, que era 
uma luta pela unidade que não 
existiu e a esquerda apresenta-
se mais uma vez dividida a este 
acto eleitoral. Corre-se o risco 
de o PS mesmo sem maioria 
absoluta continuar a governar 
o país. A estratégia de retirar a 
maioria absoluta fi ca aquém 
das necessidades e do sintoma 
da viragem à esquerda que se 
operou em Portugal, visível no 
resultado nos Açores com a 
subida eleitoral quer do Bloco 
quer do PCP e até a votação na 
Helena Roseta para a Câmara 

Municipal de Lisboa.
Em relação às autárquicas ve-

mos um perigo imenso na actu-
al política do Bloco, plasmada 
na lista A, que é de listas de 
cidadãos. As listas de cidadãos 
encerram um tremendo perigo 
que é a diluição do Bloco num 
acordo com Manuel Alegre. Em 
Lisboa a Helena Roseta, que di-
rigentes do Bloco já referiram 
que poderiam apoiar, seria uma 
espécie de Sá Fernandes 2, que 
não deixou muito boa memória 
nos últimos meses.

5. Há mais alguma questão 
que não tenha sido 
abordada e que queiram 
acrescentar?

Isabel Faria: Há dois anos 
acabei com esta preocupação 
na preparação da Convenção e 
vou mantê-la, este ano agravada 
por estarmos num ano eleitoral. 
O número de aderentes signifi -
cativo que o Bloco conseguiu 
nos últimos tempos, o número 
de eleitores signifi cativo que 
o Bloco todos esperamos vá 
atingir nas próximas eleições, 
não tem signifi cado nem uma 
maior mobilização, nem uma 
maior participação. O Bloco 
não precisa só de mais aderen-
tes e de mais eleitores, precisa 
de mais militância e para isso 
precisa de mais participação, 
de voltar a ouvir os militantes e 
os aderentes na base. Não pode 
continuar a tomar decisões 
pela Comissão Política, que os 
militantes e os aderentes con-
tinuam a conhecer através da 
comunicação social.
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O cerco e a agressão a Gaza 
são um reiterado crime de 
guerra, cometido pelo Estado 
de Israel desde há mais de um 
ano. Esse crime entrou agora 
num novo patamar de brutali-
dade, suscitando ampla con-
denação no plano global. O 
Bloco de Esquerda acompan-
ha a rejeição destes ataques, 
motivados pelo calendário 
eleitoral e pelo desprezo pro-
fundo que a elite israelita nu-
tre pela vida dos palestinia-
nos.
 Os presentes ataques não são 
resposta, como argumenta Tel 
Aviv, a rockets lançados dos 
campos de refugiados. Pelo 
contrário, estes ataques con-
tinuam a responder à escolha 

feita pela maioria dos pales-
tinianos em eleições livres 
que Israel e os EUA preferem 
não aceitar. Desde então, 
Gaza está a ser alvejada pelo 
exército israelita e 1,5 mil-
hões de civis vivem sob cerco, 
sem emprego e na penúria. É 
deste longo crime de guerra 
que os presentes ataques são 
uma escalada planeada.
 Ainda há poucas semanas a 
reunião do Conselho Europeu 
dedicou a sua única decisão 
à intensifi cação das relações 
diplomáticas da UE com Isra-
el. Essa decisão, contrária ao 
voto maioritário do Parlamen-
to Europeu, foi apoiada pelo 
governo português. Perante 
a espiral de violência que 

agora se confi rma, José Só-
crates deve distinguir-se por 
uma condenação formal das 
agressões e pela defesa clara 
da anulação da decisão do úl-
timo Conselho Europeu.
 Mas, para salvar as vidas que 
Israel se prepara para extin-
guir, não bastarão iniciativas 
diplomáticas. É urgente um 
amplo movimento da opinião 
pública mundial que demon-
stre que os direitos humanos 
e a abertura de caminhos para 
a paz podem vencer sobre o 
cinismo e a força bruta.

Comunicado do Bloco, 28 
Dezembro 2008

Em conferência de impren-
sa na sede do Bloco, Francisco 
Louçã apelou ao governo para 
retirar a proposta para as au-
tarquias serem dispensadas de 
promover concursos públicos 
para obras até 5 milhões de 
euros. O Bloco defende tam-
bém que Sócrates deve desistir 
do novo regime de gestão dos 
bens públicos.

A proposta de Sócrates per-
mite às Câmaras Municipais 
fazer a adjudicação de emprei-
tadas até 5 milhões de euros 
sem recurso a concurso públi-
co. Para o Bloco, esta é “a mais 
eleitoralista do Governo”, e 
atropela “as mais elementares 
normas de controlo de gestão 
dos recursos públicos”.

“Esta decisão implica que a 
administração pública vai pas-
sar a comprar mais caro e com 
menos qualidade”, afi rmou o 
coordenador da Comissão Po-

lítica do Bloco, prevendo que 
as mais de trezentas autarquias 
do país vão poder fazer “acor-
dos com empreiteiros”, sem 
o “controle público e a veri-
fi calidade” que permitem os 
concursos públicos e abrindo 
caminho ao “compadrio e ao 
abuso”.

Louçã disse ainda que o PS 
“abre a caixa de Pandora do 
desperdício público e abre 
caminho ao aumento da cor-
rupção, nepotismo e tráfi co de 
infl uência” e  rejeitou a justifi -
cação do governo com a de-
mora dos concursos públicos 
para a aprovação desta norma, 
salientando que hoje em dia é 
possível fazer um concurso 
público em três semanas.

O dirigente bloquista falou 
ainda do novo regime pro-
posto para a gestão dos bens 
públicos, considerando “sinis-
tra” a ideia que a própria lei 

defi ne que se deve encontrar 
“o equilíbrio entre protecção 
e rentabilização”. “Percebe-se 
facilmente o que um ministro 
da Cultura com maior apetên-
cia para o negócio poderia fa-
zer com a Torre de Belém ou o 
Mosteiro dos Jerónimos”. “Não 
queremos aceitar, não quere-
mos o Mosteiro dos Jerónimos 
transformado em ‘stand’ de au-
tomóveis”, sublinhou Louçã.

“O Bloco de Esquerda en-
tende que o Governo não tem 
condições para apresentar es-
tas duas leis, devendo desistir 
imediatamente da sua aprova-
ção e concentrar-se em resol-
ver os verdadeiros problemas 
que afectam o país em vez de 
andar a perder tempo a inven-
tar falsos problemas”, conclui 
o comunicado distribuído na 
conferência de imprensa.

DISPENSAR CONCURSO 
NAS EMPREITADAS ATÉ 5 MILHÕES 
É “CHOCANTE”

GAZA: ESCALADA NUM 
LONGO CRIME DE GUERRA
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BREVES DO BLOCO
JOVENS DO BLOCO ENCONTRARAM-SE 
COM ACTIVISTAS DA ESQUERDA GREGA

No dia 8 de Janeiro, membros da juventude do 
Synaspismos (Neolaia) e jovens do Bloco de Esquer-
da encontraram-se em Atenas para partilhar expe-
riências de activismo e debater a situação política 
grega, a crise social e a precariedade que estão na 
base das recentes revoltas, o papel do movimento 
estudantil e lançar um olhar sobre as possibilida-
des de lutas conjuntas a serem encontradas a nível 
europeu.

“ATITUDE DE CAVACO É INCOMPREENSÍVEL”, 
DIZ BLOCO/AÇORES

O Bloco/Açores considerou “incompreensível” 
a atitude do Presidente da República, que voltou a 
criticar o Estatuto Político-Administrativo dos Aço-
res, apesar de o ter promulgado. “Não foi bonito, 
não dignifi ca o Estatuto, não dignifi ca as autono-
mias, nem dignifi ca o cargo que exerce”, criticou 
a deputada e coordenadora regiional bloquista, 
Zuraida Soares, para quem o dia “é de festa para 
os Açores», por o Estatuto ter sido, fi nalmente, pro-
mulgado.

BLOCO/PORTO DENUNCIA “VENDA A RETALHO DO 
PARQUE DA CIDADE”

Em reacção ao chumbo do PS do projecto de 
lei do Bloco para combater a crise social no 
Vale do Ave e Cávado, o Secretariado Distrital 
do Bloco/Braga afirma que “não se conforma 
com este abandono a que o governo está a 
deixar a região e as suas famílias, precisamen-
te no momento em que a solidariedade dos 
poderes públicos mais era precisa”. A distrital 
acusa ainda os deputados do PS eleitos por 
Braga “viraram as costas às pessoas que os 
elegeram”.

BLOCO/BRAGA ACUSA PS DE ABANDONAR 
O VALE DO AVE E CÁVADO

Em reacção ao chumbo do PS do projecto de lei do 
Bloco para combater a crise social no Vale do Ave e 
Cávado, o Secretariado Distrital do Bloco/Braga afi r-
ma que “não se conforma com este abandono a que o 
governo está a deixar a região e as suas famílias, pre-
cisamente no momento em que a solidariedade dos 
poderes públicos mais era precisa”. A distrital acusa 
ainda os deputados do PS eleitos por Braga “viraram 
as costas às pessoas que os elegeram”.

BLOCO PROPÔS VOTO DE CONDENAÇÃO 
DA AGRESSÃO ISRAELITA A GAZA

O Bloco de Esquerda propôs na Assembleia da 
República um voto de repúdio do bombardeamento 
e invasão de Israel à faixa de Gaza e pelo fi m dos 
crimes de guerra e da punição colectiva do povo 
palestiniano. PSD, CDS e PS chumbaram a iniciativa. 
O Bloco participou igualmente nas manifestações 
de solidariedade com o povo palestiniano e Miguel 
Portas foi o único eurodeputado português a visitar 
Gaza durante uma trégua de três horas nos bombar-
deamentos israelitas.

DEBATE SOBRE POPULISMO E CORRUPÇÃO ENCHEU 
BIBLIOTECA DE GONDOMAR

O auditório da biblioteca municipal de Gondo-
mar recebeu várias dezenas de pessoas numa tarde 
de sábado para debater «Populismo e Corrupção». 
O evento teve como oradores Saldanha Sanches, 
Joaquim Fidalgo, Pedro Bacelar Vasconcelos e o 
deputado do Bloco João Semedo, que afi rmou que  
Gondomar é dos concelhos mais apropriados para 
fazer este debate, já que ali se distribuem passeios, 
viagens e electrodomésticos como uma prática re-
gular e onde «política social» signifi ca entregas de 
cheques para compra de alimentos. 

AVALIAÇÃO DE PROFESSORES EM DEBATE 
ORGANIZADO PELO BLOCO/OVAR

A deputada Cecília Honório participou num de-
bate organizado pelo Bloco/Ovar, apresentando as 
mais recentes iniciativas no Parlamento para a sus-
pensão do processo de avaliação. Na sessão públi-
ca “Educação, Professores e Avaliação” participa-
ram professores de vários Agrupamento de Escolas. 
A proposta do Bloco para um modelo diferente de 
avaliação foi chumbada no parlamento por apenas 
um voto de diferença. 

BLOCO APOIA LUTA DOS TRABALHADORES 
DA SUBERCOR E VINOCOR

A deputada Mariana Aiveca alertou o governo 
para os salários em atraso nas corticeiras Subercor 
e Vinocor, de Santa Maria da Feira, e também para a 
falta de pagamento do seguro de acidentes de traba-
lho. O Bloco defende que o governo deve assumir 
as sus responsabilidades já que “uma vez mais são 
os trabalhadores que pagam as consequências da 
crise, ou do aproveitamento que dela se faz, para 
se livrarem dos trabalhadores”.

BLOCO/CARTAXO DENUNCIOU IRREGULARIDADES NO 
CONCURSO PARA CHEFIAS NA AUTARQUIA

A Câmara Municipal do Cartaxo abriu um con-
curso para 14 chefes de secção que levantou suspei-
tas desde o início. Na última reunião de Dezembro 
da Assembleia Municipal, o deputado municipal 
do Bloco denunciou as irregularidades na homo-
logação dos resultados e os vereadores da oposi-
ção recusaram-se a dar cobertura ao concurso. O 
resultado acabou por ser publicado em Diário da 
República, mas foi homologado por quem não ti-
nha competência para o fazer.
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O seminário realizou-se num 
momento particular do sector: 
há poucos anos a ONU reco-
nheceu o direito à água como 
direito humano; o modelo de 
gestão que tem sido preconiza-
do nos últimos anos é de inspi-
ração neoliberal que entende 
a água como mercadoria; a 
meio do percurso defi nido pe-
los Objectivos do Milénio, as 
questões da água continuam 
por resolver; após uma década 
de expansão as companhias 
privadas de serviços de água 
têm sofrido alterações impor-
tantes ao nível da propriedade 
e no seu modo de actuação; o 
aumento das taxas de cobertu-
ra em Portugal que foi muito 
signifi cativo de 1995 a 2003 
abrandou nos últimos anos; o 
Plano Estratégico de Abasteci-
mento de Água e Saneamento 
de Águas Residuais 2007-2013 
(PEAASAR II) aprovado por este 
Governo aponta soluções que 
carecem de discussão. 

Como se percebe pelos 
exemplos acima enumerados 
a actual situação é rica em 
contradições e prespectivas 
antagónicas, daí a necessidade 
do debate e de nele integrar a 
opinião pública. 

Importa realçar neste espaço 
algumas das considerações que 
foram produzidas, assim como 
as ideias e propostas avança-
das. 

A primeira ideia avançada é 
a de que não devemos olhar 
para toda a água de uma só 
forma. Segundo Pedro Arrojo 
a análise das funcionalidades 
da água é o caminho a seguir 
para uma adequada gestão. 
Assim devemos considerar três 
tipos de água: água-vida; água-
cidadania; e água-economia. A 
água-vida é aquela quantidade 
de água que todo o ser humano 
tem direito, assim considerada 
como direito humano e por-
tanto deve ser gratuita. A água-
cidadania é a água que, como 
cidadãos de uma sociedade 
complexa, estamos habituados 
a ter nas torneiras e essa água 
deve ser paga a tarifas que 
garantam a sua qualidade e a 
sustentabilidade dos sistemas 
de água associados, deve ser 
portanto um serviço público 
que não vise o lucro mas a jus-
tiça e a coesão social. A água-
economia é a água ligada às 
actividades económicas e por-
tanto não deve ser subsidiada 
pela sociedade e deve ser paga 

tendo em atenção todos os seus 
custos desde a sua captação até 
à sua rejeição.

Foi relatado por Emanuele 
Lobina que embora tenham 
ocorrido nos últimos tempos 
alterações signifi cativas na 
propriedade das grandes com-
panhias francesas, bem como 
a re-municipalização dos siste-
mas de água de Paris, a pressão 
existente é a da privatização ou 
da integração da lógica priva-
da nos sistemas públicos. Pese 
embora a realidade demonstrar 
que a adopção de práticas de 
mercado não conduz a ganhos 
de efi ciência. Da sua apresen-
tação fi cou claro que a privati-
zação e a comercialização da 
água são contrárias ao direito à 
água. A transparência das enti-
dades gestoras dos sistemas e 
a participação pública foram 
referidas em mais do que uma 
intervenção como dois pontos 
fundamentais para garantir a 
boa prestação dos serviços pú-
blicos. Mais do que mecanis-
mos de regulação ou de auto-
regulação, é a transparência e 
a participação que mais garan-
tias dão.

Outro relato importante foi 
feito por Francisco Braz do 

STAL, que denunciou a actu-
ação dos sucessivos governos 
ao imporem apenas uma das 
soluções previstas na legisla-
ção em vigor. Dada a dimen-
são de alguns municípios e 
para se obterem economias de 
escala signifi cativas a lei em 
vigor prevê dois tipos de as-
sociação de sistemas de água 
entre municípios: os sistemas 
multimunicipais e os sistemas 
intermunicipais. São ambos as-
sociações de municípios com a 
única diferença de que quan-
do se constituem os sistemas 
multimunicipais a AdP-Águas 
de Portugal deterá pelo menos 
51% do capital da sociedade 
que gere esse sistema. No caso 
de se constituirem sistemas 
intermunicipais, estes perma-
necerão totalmente nas mãos 
das autarquias, salvo o caso de 
posterior concessão. A esta di-
ferença de conceito e de acor-
do com o que foi denunciado 
os governos têm adicionado 
mais uma: os sistemas multi-
municpais têm acesso aos fun-
dos europeus e os intermunici-
pais veêm as suas candidaturas 
eternizarem-se nas burocracias 
ministeriais, fi cando assim im-
pedidos de proceder aos inves-

timentos que as populações 
carecem.

Foi ainda feita por João Bau, 
uma crítica ao PEAASAR II que 
fundado em princípios de mer-
cado e valores neoliberais não 
será a resposta que as popu-
lações carecidas necessitam. 
Dessa crítica salienta-se que 
de entre as propostas para au-
mentar o nível de cobertura dos 
sistemas de água esteja a ser 
apenas considerada uma delas. 
Essa proposta prevê que os in-
vestimentos sejam assegurados 
pelo Estado e que depois sejam 
concessionados a privados os 
sistemas assim contruídos. Ou 
seja, para o Estado os custos e 
para os privados as receitas

Estas foram algumas das 
questões abordadas no seminá-
rio que claramente defendeu o 
reconhecimento da água como 
um bem comum, património 
da Humanidade; o reconheci-
mento do direito à água como 
um direito humano; o fi nan-
ciamento colectivo e solidário 
do serviço do abastecimento 
de água e saneamento; e que 
a propriedade e a gestão dos 
serviços devem ser públicas 
rejeitando a mercantilização 
da água.

DIREITO À ÁGUA,
DIREITO HUMANO
No passado dia 10 de Janeiro realizou-se em Lisboa o Seminário Internacional “Em defesa do direito à água” 

organizado pela Fundação Nova Cultura da Água. TEXTO E FOTO DE JOÃO ALMEIDA. 

JOÃO BAU - EX-PRESIDENTE DA EPAL, DEPUTADO MUNICIPAL DO BLOCO EM LISBOA, PROMOTOR DA INICIATIVA


